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• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem 
de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa 
que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o 
interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que 
a outra, mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é 
preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que 
é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente 
e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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busca concretizar uma agenda de criação de mais unidades de 
conservação federais e estaduais no bioma, além de promover 
alternativas para o uso sustentável da sua biodiversidade.

Em relação às Unidades de Conservação (UC´s) federais, em 
2009 foi criado o Monumento Natural do Rio São Francisco, com 27 
mil hectares, que engloba os estados de Alagoas, Bahia e Sergipe e, 
em 2010, o Parque Nacional das Confusões, no Piauí foi ampliado 
em 300 mil hectares, passando a ter 823.435,7 hectares. Em 2012 
foi criado o Parque Nacional da Furna Feia, nos Municípios de 
Baraúna e Mossoró, no estado do Rio Grande do Norte, com 8.494 
ha. Com estas novas unidades, a área protegida por unidades de 
conservação no bioma aumentou para cerca de 7,5%. Ainda assim, 
o bioma continuará como um dos menos protegidos do país, já 
que pouco mais de 1% destas unidades são de Proteção Integral. 
Ademais, grande parte das unidades de conservação do bioma, 
especialmente as Áreas de Proteção Ambiental – APAs, têm baixo 
nível de implementação.

Paralelamente ao trabalho para a criação de UCs federais, 
algumas parcerias vêm sendo desenvolvidas entre o MMA e os 
estados, desde 2009, para a criação de unidades de conservação 
estaduais. Em decorrência dessa parceria e das iniciativas próprias 
dos estados da caatinga, os processos de seleção de áreas e de 
criação de UC´s foram agilizados. Os primeiros resultados concretos 
já aparecem, como a criação do Parque Estadual da Mata da 
Pimenteira, em Serra Talhada-PE, e da Estação Ecológica Serra da 
Canoa, criada por Pernambuco em Floresta-PE, com cerca de 8 mil 
hectares, no dia da caatinga de 2012 (28/04/12). Além disso, houve 
a destinação de recursos estaduais para criação de unidades no 
Ceará, na região de Santa Quitéria e Canindé.

Merece destaque a destinação de recursos, para projetos que 
estão sendo executados, a partir de 2012, na ordem de 20 milhões 
de reais para a conservação e uso sustentável da caatinga por meio 
de projetos do Fundo Clima – MMA/BNDES, do Fundo de Conversão 
da Dívida Americana – MMA/FUNBIO e do Fundo Socioambiental 
- MMA/Caixa Econômica Federal, dentre outros (documento com 
relação dos projetos). Os recursos disponíveis para a caatinga devem 
aumentar tendo em vista a previsão de mais recursos destes fundos 
e de novas fontes, como o Fundo Caatinga, do Banco do Nordeste 
- BNB, a ser lançado ainda este ano. Estes recursos estão apoiando 
iniciativas para criação e gestão de UC´s, inclusive em áreas prioritárias 
discutidas com estados, como o Rio Grande do Norte.

Também estão custeando projetos voltados para o uso 
sustentável de espécies nativas, manejo florestal sustentável 
madeireiro e não madeireiro e para a eficiência energética nas 
indústrias gesseiras e cerâmicas. Pretende-se que estas indústrias 
utilizem lenha legalizada, advinda de planos de manejo sustentável, 
e que economizem este combustível nos seus processos produtivos. 
Além dos projetos citados acima, em 2012 foi lançado edital 
voltado para uso sustentável da caatinga (manejo florestal e 
eficiência energética), pelo Fundo Clima e Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal – Serviço Florestal Brasileiro, incluindo 
áreas do Rio Grande do Norte.

Devemos ressaltar que o nível de conhecimento sobre o bioma, 
sua biodiversidade, espécies ameaçadas e sobreexplotadas, áreas 
prioritárias, unidades de conservação e alternativas de manejo 
sustentável aumentou nos últimos anos, fruto de uma série de 
diagnósticos produzidos pelo MMA e parceiros. Grande parte destes 
diagnósticos pode ser acessados no site do Ministério: Legislação e 
Publicações. Este ano estamos iniciando o processo de atualização 
das áreas prioritárias para a caatinga, medida fundamental para 
direcionar as políticas para o bioma.

Da mesma forma, aumentou a divulgação de informações 
para a sociedade regional e brasileira em relação à caatinga, assim 
como o apoio político para a sua conservação e uso sustentável. 
Um exemplo disso é a I Conferência Regional de Desenvolvimento 
Sustentável do Bioma Caatinga - A Caatinga na Rio+20, realizada 
em maio deste ano, que formalizou os compromissos a serem 
assumidos pelos governos, parlamentos, setor privado, terceiro 
setor, movimentos sociais, comunidade acadêmica e entidades 
de pesquisa da região para a promoção do desenvolvimento 
sustentável do bioma. Estes compromissos foram apresentados na 
Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável 
- Rio +20.

Por outro lado, devemos reconhecer que a Caatinga ainda carece 
de marcos regulatórios, ações e investimentos na sua conservação 
e uso sustentável. Para tanto, algumas medidas são fundamentais: 
a publicação da proposta de emenda constitucional que transforma 
caatinga e cerrado em patrimônios nacionais; a assinatura do 
decreto presidencial que cria a Comissão Nacional da Caatinga; a 
finalização do Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento da 
Caatinga; a criação das Unidades de Conservação prioritárias, como 
aquelas previstas para a região do Boqueirão da Onça, na Bahia, 
e Serra do Teixeira, na Paraíba, e finalmente a destinação de um 
volume maior de recursos para o bioma. 

— Cerrado
O Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul, 

ocupando uma área de 2.036.448 km2, cerca de 22% do território 
nacional. A sua área contínua incide sobre os estados de Goiás, 
Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, 
Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito Federal, 
além dos encraves no Amapá, Roraima e Amazonas. Neste espaço 
territorial encontram-se as nascentes das três maiores bacias 
hidrográficas da América do Sul (Amazônica/Tocantins, São 
Francisco e Prata), o que resulta em um elevado potencial aquífero 
e favorece a sua biodiversidade.

Considerado como um hotspots mundiais de biodiversidade, 
o Cerrado apresenta extrema abundância de espécies endêmicas 
e sofre uma excepcional perda de habitat. Do ponto de vista da 
diversidade biológica, o Cerrado brasileiro é reconhecido como a 
savana mais rica do mundo, abrigando 11.627 espécies de plantas 
nativas já catalogadas. Existe uma grande diversidade de habitats, 
que determinam uma notável alternância de espécies entre 
diferentes fitofisionomias. Cerca de 199 espécies de mamíferos são 
conhecidas, e a rica avifauna compreende cerca de 837 espécies. Os 
números de peixes (1200 espécies), répteis (180 espécies) e anfíbios 
(150 espécies) são elevados. O número de peixes endêmicos não 
é conhecido, porém os valores são bastante altos para anfíbios e 
répteis: 28% e 17%, respectivamente. De acordo com estimativas 
recentes, o Cerrado é o refúgio de 13% das borboletas, 35% das 
abelhas e 23% dos cupins dos trópicos.

Além dos aspectos ambientais, o Cerrado tem grande 
importância social. Muitas populações sobrevivem de seus recursos 
naturais, incluindo etnias indígenas, quilombolas, geraizeiros, 
ribeirinhos, babaçueiras, vazanteiros e comunidades quilombolas 
que, juntas, fazem parte do patrimônio histórico e cultural brasileiro, 
e detêm um conhecimento tradicional de sua biodiversidade. Mais 
de 220 espécies têm uso medicinal e mais 416 podem ser usadas na 
recuperação de solos degradados, como barreiras contra o vento, 
proteção contra a erosão, ou para criar habitat de predadores 
naturais de pragas. Mais de 10 tipos de frutos comestíveis são 


